
APRESENTAÇÃO1

Como promover o desenvolvimento econômico sustentável em um contexto de mudanças 
climáticas? Em que medida os eventos extremos afetam a agricultura, o planejamento urbano, 
o saneamento básico, os recursos hídricos, o planejamento e a transição energética? Que 
políticas públicas são indicadas para o enfrentamento desses eventos? Essas e outras questões 
são exploradas nos textos desta edição do Boletim Regional, Urbano e Ambiental. 

O desastre ambiental ocorrido em maio e junho de 2024 no Rio Grande do Sul 
motivou o interesse em abordar esse tema neste boletim. O texto de opinião de Tomás 
Pinheiro Fiori e Mariana Lisboa Pessoa, ambos analistas do Departamento de Economia 
e Estatística da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Rio Grande do Sul, 
intitulado Resposta emergencial com dados limitados: capacidades e necessidades do planejamento 
estadual em face dos desastres naturais no Rio Grande do Sul em 2024, mostra o esforço dos 
analistas do órgão estadual em produzir evidências para a intervenção emergencial durante 
os desastres ocorridos, além de apresentar as complexidades envolvidas na organização e 
georreferenciamento de bases de dados para a identificação de pessoas diretamente atingidas 
em situação de vulnerabilidade social e ambiental. 

Portanto, é nesse clima editorial que os ensaios foram divididos em três seções: Eventos 
climáticos extremos: tragédia no Rio Grande do Sul; Mudanças climáticas e seus impactos 
socioambientais; e Investimento, financiamento público e questões setoriais e urbanas.

Abrindo a primeira seção, Fernando J. C. Magalhães Filho, Alesi Teixeira Mendes, 
Gesmar Rosa dos Santos, Antônio Domingues Benetti e Fernando Dornelles apresentam o 
ensaio, com o título Enchentes e inundações no Rio Grande do Sul em 2024: impactos e desafios 
para a gestão integrada de políticas públicas no saneamento básico, sobre como os desastres 
envolvendo eventos naturais extremos são potencializados pela falha da infraestrutura exis-
tente. O ensaio evidencia a importância da gestão pautada pela integralidade dos serviços 
de saneamento básico para a mitigação dos impactos, juntamente com formas de proteção 
em eventos ambientais extremos. 

Em seguida, encontra-se o ensaio de Marco Aurélio Costa, Julia Frederica Effgen, 
Sávio Nunes de Freitas, Laura Cristina Melo Teixeira e Armando Palermo Funari – Eventos 
climáticos e vulnerabilidade social: uma investigação sobre a recente inundação na região 
metropolitana de Porto Alegre sob o olhar do Índice de Vulnerabilidade Social – que procura 
analisar os efeitos do evento climático ocorrido entre abril e maio de 2024 no Rio Grande 
do Sul, em especial a inundação gradual ocorrida na região metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA). Os autores investigam, a partir do uso do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) 
e de seus subíndices, a relação entre a vulnerabilidade social e o risco de afetação dos 
domicílios e de seus moradores pelo evento.
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Cristiane S. Garrido e Antenor L. J. Filho no ensaio O fundo estadual de recursos hídricos 
do Rio Grande do Sul como instrumento de suporte financeiro para a prevenção de eventos 
hidrometeorológicos críticos no estado investigam o fundo estadual de recursos hídricos do 
Rio Grande do Sul ressaltando sua importância como um instrumento financeiro bastante 
útil para a prevenção de eventos hidrológicos críticos no estado. Além disso, mostram que 
o referido fundo possui fontes de receitas como a Compensação Financeira pela Utilização 
dos Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica (CFURH), que ao longo dos 
últimos dez anos injetou cerca de R$ 327 milhões nos cofres do fundo.

Leonardo Monasterio e Philipp Ehrl apresentam o ensaio Enchentes no Rio Grande do 
Sul: o que ensinam outros eventos extremos. O ensaio examina a literatura econômica sobre 
desastres naturais, enfatizando enchentes, e discute a validade externa desses estudos para o 
caso do Rio Grande do Sul em 2024. Utilizando o esquema analítico de Vigdor, elaborado 
para analisar as consequências do furacão Katrina, o artigo analisa o impacto das enchentes 
no mercado imobiliário da região metropolitana de Porto Alegre. 

A segunda seção se inicia com a discussão apresentada por Anderson Kazuo Nakano e 
Henry Tomio Kreniski Maru sobre O planejamento urbano e a gestão de riscos em municípios 
monitorados pelo Cemaden. O ensaio sistematiza e mapeia dados da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Munic/IBGE) de 2020 
referentes aos 1.133 municípios monitorados pelo Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), verificando se estavam conforme a Lei Federal 
no 12.608/2012.

Em seguida, Renato Balbim, Cleandro Krause, Cristine Santiago, Guilherme Formicki, 
Leonardo Polli e Renata Gonçalves, no ensaio Crise climática e novas estratégias habitacionais 
em territórios vulneráveis, exploram os desafios impostos pela crise climática nos territórios 
vulneráveis, ressaltando a importância das melhorias habitacionais e da assistência técnica para 
habitação de interesse social no Brasil. O texto destaca como a segregação urbana e a exclusão 
histórica de populações negras e indígenas intensificam as desigualdades no acesso à infraes-
trutura e proteção climática, abrangendo temas como justiça e racismo ambiental, revelando 
como os impactos da crise climática recaem desproporcionalmente sobre os mais vulneráveis.

Junior Ruiz Garcia e Antônio Márcio Buainain são os autores do ensaio Mudanças 
climáticas e a necessidade de uma agricultura familiar de baixo carbono no Brasil. Os autores 
discutem a importância do Plano Agricultura de Baixo Carbono – Plano ABC (2010-2020) 
na mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEEs). Ressaltam que apesar dos avanços, 
a participação da agricultura familiar foi marginal. 

César Nunes de Castro, no ensaio Avaliação sobre o nível de alerta acerca das mudanças 
climáticas no âmbito dos comitês de bacias hidrográficas interestaduais nordestinos, mostra que 
as mudanças climáticas constituem um fenômeno que desperta crescente preocupação por 
parte dos meios científico, político e da sociedade civil em geral. O objetivo do ensaio foi 
avaliar a presença do referido fenômeno no âmbito dos debates realizados em comitês de 
bacias hidrográficas (CBHs) selecionados, por meio da análise de atas de assembleias de três 
CBHs interestaduais nordestinos. 

Maria Bernadete G. P. S. Gutierrez, no ensaio As mudanças climáticas e seus impactos 
sobre o setor de energia elétrica no Brasil: a necessidade de aprimorar o planejamento energético, 
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mostra que os efeitos das mudanças climáticas sobre o setor de energia já são visíveis, ocasio-
nando interrupções no fornecimento de energia, com perdas econômicas significativas e com 
impactos sobre a saúde humana, colocando em risco a própria segurança das populações.

Por sua vez, a seção finaliza com o ensaio de Danilo Severian, Emergência climática e 
transição energética: reflexões sobre o lugar do Brasil na reordenação produtiva global. Na visão do 
autor, todos os países do planeta – desde aqueles situados na vanguarda produtivo-econômica, 
como os países do Grupo dos Vinte (G20), até aqueles de menor projeção, como Tuvalu, um 
pequeno arquipélago no oceano Pacífico que já sente os impactos negativos das mudanças 
climáticas – podem desaparecer devido às consequências do aquecimento global. As respostas 
que cada nação dará ao problema ambiental devem considerar suas particularidades. 

A terceira seção, que aborda os temas de investimento, financiamento público e questões 
setoriais e urbanas, inicia-se com o ensaio de Márcio Bruno Ribeiro sobre A atuação 
dos fundos constitucionais de financiamento em recentes contextos de calamidade pública.  
O ensaio discute a recente atuação dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oeste nos contextos de calamidade pública quanto à disseminação 
da covid-19 (2020-2021) e às chuvas intensas no Nordeste brasileiro (2021-2022). 

Na sequência, Aristides Monteiro Neto analisa o Financiamento federal em contexto 
de restrição de recursos: como coordenar instrumentos que montam a 4,5% do produto interno 
bruto brasileiro em 2021. O ensaio põe foco no papel desempenhado por quatro fontes de 
recursos como expressão de capacidades estatais para o financiamento de atividades indus-
triais, terciárias, agropecuárias e de infraestrutura por parte do governo federal ao longo do 
período 2010-2021. 

Alexandre Silva dos Santos, Bruno de Oliveira Cruz e Nelson Zackseski assinam o 
ensaio Transparência regional nos investimentos federais: o papel da plataforma Infere.  
Com o propósito de ampliar a transparência nos dados orçamentários federais, a 
Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea) lançou a plataforma Investimentos Federais 
Regionalizados (Infere), que se apoia na experiência acumulada por trabalhos anterio-
res desenvolvidos pelos técnicos da diretoria, permitindo a regionalização dos dados.  
A plataforma é desenvolvida em Power BI e traz transparência, facilidade de nave-
gação e possibilidade de diversos cruzamentos que auxiliaram tanto formuladores  
de políticas, auditores de controle, sociedade civil e população em geral a conhecer a desti-
nação dos investimentos federais.

No que se refere às questões setoriais, Rogério Edivaldo Freitas apresenta o ensaio 
Importações agropecuárias brasileiras: mudança de grupos de produtos de 1989 a 2022. Nesse 
trabalho, o autor analisou o crescimento relativo de grupos de produtos agropecuários no 
total de gastos com bens importados deste setor nas últimas três décadas. Uma das discus-
sões apresentadas no trabalho é que mesmo se reconhecendo o aumento da participação 
da oferta nacional na disponibilidade interna de alimentos, a incidência de importações 
de bens agropecuários complementares à oferta local pode ser funcional e adjuvante para a 
regularização da oferta interna de produtos alimentícios.

E, finalmente, Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho, no ensaio Externalidades do 
transporte no jogo da mobilidade urbana, discute a importância da internalização dos custos 
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das externalidades negativas (custos sociais) do transporte urbano individual na estrutura 
de precificação do sistema de mobilidade, defendendo que isso beneficiaria o transporte 
público coletivo, melhorando a qualidade de vida da população. Além disso, o autor também 
explora as condições necessárias para que o equilíbrio de Nash coincida com o equilíbrio 
de Pareto, no qual o uso do transporte público coletivo se torna a melhor alternativa no 
jogo da mobilidade. 

E, assim, desejamos uma ótima leitura a tod@s!

Antenor L. J. Filho
Júnia Cristina P. R. da Conceição

Editor@s
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